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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS

GABINETE DO PREFEITO


PROJETO DE LEI Nº 13/2025
	“ALTERA OS ARTIGOS 1º, 3º, 5º E 7º DA LEI MUNICIPAL Nº 1.234, DE 24 DE MAIO DE 1994, QUE ESTABELECE OS REQUISITOS PELOS QUAIS AS ENTIDADES PODEM SER DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”



JUAREZ STEIN, Vice-Prefeito no exercício do cargo de Prefeito Municipal de Dois Irmãos, RS, no uso das atribuições que me são conferidas por Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte:



   
   
        L E I:

Art. 1º Os artigos 1º, 3º, 5º e 7º, da Lei Municipal nº1.234, de 24 de maio de 1994, passam a viger com a seguinte redação:
“Art. 1º As sociedades civis, as associações e fundações constituídas no território do Município com o fim exclusivo de servir, desinteressadamente, à coletividade, e sem fins lucrativos, podem ser, por Decreto, declaradas de utilidade pública, provados os seguintes requisitos:

a) que tenham personalidade jurídica, atestada pelo estatuto social devidamente registrado;
(...)


e) que estejam, devidamente, inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

(…)
g) que aplicam integralmente os valores auferidos na consecução do respectivo objeto social;

(...)
Art. 3º O Município manterá em registro próprio a relação das entidades declaradas de utilidade pública.”
(...)

Art. 5º As entidades, declaradas de utilidade pública, salvo motivo de força maior, devidamente comprovado a critério da autoridade competente, deverão renovar o pedido a cada 03 (três) anos, mediante a apresentação dos documentos constantes do artigo 1º desta Lei, devendo, ainda, comunicar, de imediato, a ocorrência de qualquer modificação em seus estatutos sociais.
a) REVOGADO;
b) REVOGADO;
c) REVOGADO.
(...)

Art. 7º A cassação do título de utilidade pública será feita, em processo, instaurado "ex-ofício" pelo Prefeito Municipal e a apuração do desatendimento das condições de sua declaração de utilidade pública caberá a Comissão designada para o ato.

§ 1º Da decisão de cassação do título de utilidade pública pela Comissão caberá recurso ao Prefeito.

§ 2º O pedido de reconsideração da decisão que reconheceu a hipótese de cassação do título de utilidade pública não terá efeito suspensivo.
§ 3º Denegado o recurso, será realizada a cassação por ato do Prefeito, publicado no diário oficial do Município.”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS/RS EM EXERCÍCIO, EM 30 DE JANEIRO DE 2025.
JUAREZ STEIN,
VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Encaminhamos o presente Projeto de Lei nº 13/2025 que “ALTERA OS ARTIGOS 1º, 3º, 5º E 7º DA LEI MUNICIPAL Nº 1.234, DE 24 DE MAIO DE 1994, QUE ESTABELECE OS REQUISITOS PELOS QUAIS AS ENTIDADES PODEM SER DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” para apreciação e deliberação dos senhores Edis.


A presente proposição visa aprimorar o texto do dispositivo legal que regula a matéria, ajustando-o a novas normas e estrutura municipal, conferindo maior celeridade na expedição da declaração de utilidade pública.

Dessa forma, esperamos o pronunciamento favorável à proposição em tela.
JUAREZ STEIN,
VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL.
“DOE SANGUE, DOE ÓRGÃOS, SALVE UMA VIDA.”
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